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Apresentação da coleção

			O século XIX foi o século das revoluções liberais; o XX, o das revoluções socialistas. Que nos reservará o século XXI? Há quem diga que a era das revoluções está encerrada, que o mito da Revolução que governou a vida dos homens desde o século XVIII já não serve como guia no presente. Até mesmo entre pes­soas de esquerda, que têm sido ao longo do tempo os defenso­res das ideias revolucionárias, ouve-se dizer que os ­movimentos sociais vieram substituir as revoluções. Diante do monopólio da violência pelos governos e do custo crescente dos armamentos bélicos, parece a muitos ser quase impossível repetir os ­feitos da era das barricadas. 

			Por toda parte, no entanto, de Seattle a Porto Alegre ou Mum­bai, há sinais de que hoje, como no passado, há jovens que não estão dispostos a aceitar o mundo tal como se configu­ra em nossos dias. Mas quaisquer que sejam as formas de lutas es­colhidas, é preciso conhecer as experiências revolucionárias do passado. Como se tem dito e repetido, quem não aprende com os erros do passado está fadado a repeti-los. Existe, contudo, entre as gerações mais jovens, uma profunda ignorância desses acontecimentos tão fundamentais para a compreensão do passa­do e a construção do futuro. Foi com essa ideia em mente que a Editora UNESP decidiu publicar esta coleção. Esperamos que os livros venham a servir de leitura complementar aos estudan­tes da escola média, universitários e ao público em geral. 

			Os autores foram recrutados entre historiadores, cientistas sociais e jornalistas, norte-americanos e brasileiros, de posi­ções políticas diversas, cobrindo um espectro que vai do centro até a esquerda. Essa variedade de posições foi conscientemente buscada. O que perdemos, talvez, em consistência, esperamos ganhar na diversidade de interpretações que convidam à ­reflexão e ao diálogo. 

			Para entender as revoluções no século XX, é preciso colocá-las no contexto dos movimentos revolucionários que se de­sencadearam a partir da segunda metade do século XVIII, resultando na destruição final do Antigo Sistema Colonial e do An­tigo Regime. Apesar das profundas diferenças, as revoluções pos­teriores procuraram levar a cabo um projeto de ­democracia que se perdeu nas abstrações e contradições da Revolução de 1789 e se tornou o centro das lutas do povo a partir daí. De fato, o século XIX assistiu a uma sucessão de revoluções inspiradas na luta pela independência das colônias ­inglesas na América e na Revolução Francesa.

			Em 4 de julho de 1776, as treze colônias que vieram inicialmente a constituir os Estados Unidos da América ­declaravam sua independência e justificavam a ruptura do Pacto Colonial. Em palavras candentes e profundamente subversivas para a épo­ca, afirmavam a igualdade dos homens e apregoavam como seus direitos inalienáveis: o direito à vida, à liberdade e à busca da felicidade. Afirmavam que o poder dos governantes, aos quais ca­bia a defesa daqueles direitos, derivava dos governados. Portanto, cabia a estes derrubar o governante quando ele deixasse de cumprir sua função de defensor dos direitos e resvalasse para o despotismo.

			Esses conceitos revolucionários que ecoavam o Ilumi­nis­mo foram retomados com maior vigor e amplitude treze anos mais tarde, em 1789, na França. Se a Declaração de Independên­cia das colônias americanas ameaçava o sistema colonial, a Re­vo­lução Francesa viria pôr em questão todo o Antigo Regime, a ordem social que o amparava, os privilégios da aristocracia, o sis­tema de monopólios, o absolutismo real, o poder divino dos re­is. 

			Não por acaso, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional da França, foi redigida pelo marquês de La Fayette, francês que participara das lutas pela independência das colônias americanas. Este contara com a colaboração de Thomas Jefferson, que se ­encontrava na França, na ocasião como enviado do governo americano. A Declaração afirmava a igualdade dos homens perante a lei. De­fi­nia como seus direitos inalienáveis a liberdade, a ­propriedade, a segurança e a resistência à opressão, sendo a preservação ­desses direitos o objetivo de toda associação política. Estabelecia que ninguém poderia ser privado de sua propriedade, exceto em ca­sos de evidente necessidade pública legalmente comprovada, e desde que fosse prévia e justamente indenizado. Afirmava ainda a soberania da nação e a supremacia da lei. Esta era definida como expressão da vontade geral e deveria ser igual para todos. Garantia a liberdade de expressão, de ideias e de religião, ­ficando o indivíduo responsável pelos abusos dessa liberdade, de ­acordo com a lei. Estabelecia um imposto aplicável a todos, proporcio­nal­mente aos meios de cada um. Conferia aos cidadãos o ­direito de, pessoalmente ou por intermédio de seus representantes, par­ti­­ci­par na elaboração dos orçamentos, ficando os agentes ­pú­blicos obrigados a prestar contas de sua administração. Afirmava ­ainda a separação dos poderes. 

			Essas declarações, que definem bem a extensão e os ­limi­tes do pensamento liberal, reverberaram em várias partes da Eu­ropa e da América, derrubando regimes monárquicos abso­lu­tis­tas, implantando sistemas liberal-democráticos de vários ma­tizes, estabelecendo a igualdade de todos perante a lei, ­adotando a divisão dos poderes (legislativo, executivo e ­judiciário), forjan­do nacionalidades e contribuindo para a emancipação dos escra­vos e a independência das colônias latino-americanas.

			O desenvolvimento da indústria e do comércio, a revolu­ção nos meios de transportes, os progressos tecnológicos, o pro­ces­so de urbanização, a formação de uma nova classe social – o pro­letariado – e a expansão imperialista dos países europeus na África e na Ásia geravam deslocamentos, conflitos sociais e guer­ras em várias partes do mundo. Por toda a parte os grupos excluídos defrontavam-se com novas oligarquias que não atendiam às suas necessidades e não respondiam aos seus anseios. Estes ex­travasavam em lutas visando a tornar mais efetiva a ­promessa de­mocrática que a acumulação de riquezas e poder nas mãos de alguns, em detrimento da maioria, demonstrara ser cada vez mais fictícia. 

			A igualdade jurídica não encontrava correspondência na prática; a liberdade sem a igualdade transformava-se em mito; os governos representativos representavam apenas uma ­minoria, pois a maioria do povo não tinha representação de fato. Um após outro, os ideais presentes na Declaração dos Direitos do Homem foram revelando seu caráter ilusório. A resposta não se fez tardar. 

			Ideias socialistas, anarquistas, sindicalistas, comunistas, ou simplesmente reformistas apareceram como críticas ao mun­do criado pelo capitalismo e pela liberal-democracia. As primei­ras denúncias ao novo sistema surgiram con­tem­po­ra­nea­mente à Revolução Francesa. Nessa época, as críticas ficaram res­tritas a uns poucos revolucionários mais radicais, como Gracchus Babeuf. No decorrer da primeira metade do século XIX, condenações da ordem social e política criada a partir da ­Restauração dos Bourbon na França fizeram-se ouvir nas obras dos chamados socialistas utópicos, como Charles Fourier (1772-1837), o conde de Saint-Simon (1760-1825), Pierre Joseph Proudhon (1809-1865), o abade Lamennais (1782-1854), Étienne Cabet (1788-1856), Louis Blanc (1812-1882), entre outros. Na Inglaterra, Karl Marx (1818-1883) e seu companheiro Friedrich Engels (1820-1895) lançavam-se na crítica sistemática ao capita­lismo e à democracia burguesa, e viam na luta de classes o motor da história e, no proletariado, a força capaz de promover a revo­lução social. Em 1848, vinha à luz o Manifesto comunista, con­cla­mando os proletários do mundo a se unirem. 

			Em 1864, criava-se a Primeira Internacional dos Trabalhadores. Três anos mais tarde, Marx publicava o primeiro ­volu­me de O capital. Enquanto isso, sindicalistas, reformistas e coo­pe­rativistas de toda espécie, como Robert Owen, tentavam hu­ma­­nizar o capitalismo. Na França, o contingente de radicais au­mentara bastante, e propostas radicais começaram a ­mobilizar um maior número de pessoas entre as populações urbanas. Os socialistas, derrotados em 1848, assumiram a liderança por um breve período na Comuna de Paris, em 1871, quando fo­ram nova­mente vencidos. Apesar de suas derrotas e ­múltiplas diver­gências entre os militantes, o socialismo foi ganhando adep­tos em várias partes do mundo. Em 1873, dissolvia-se a Pri­meira In­ternacional. Marx faleceu dez anos mais ­tarde, mas sua obra con­tinuou a exercer poderosa influência. O segun­do volume de O capital saiu em 1885, dois anos após sua ­morte, e o terceiro, em 1894. Uma nova Internacional foi fundada em 1889. O mo­vi­mento em favor de uma mudança radical ­ganhava um núme­ro cada vez maior de participantes, em várias partes do mundo, culminando na Revolução Russa de 1917, que deu início a uma nova era. 

			No início do século XX, o ciclo das revoluções liberais parecia definitivamente encerrado. O processo revolucionário, agora sob inspiração de socialistas e comunistas, transcendia as fronteiras da Europa e da América para assumir caráter mais universal. Na África, na Ásia, na Europa e na América, o caminho seguido pela União Soviética alarmou alguns e serviu de inspiração a outros, provocando debates e confrontos internos e externos que marcaram a história do século XX, envolvendo a todos. A Revolução Chinesa, em 1949, e a Cubana, dez anos mais tarde, ampliaram o bloco socialista e forneceram novos modelos para revolucionários em várias partes do mundo. 

			Desde então, milhares de pessoas pereceram nos ­conflitos entre o mundo capitalista e o mundo socialista. Em ambos os lados, a historiografia foi profundamente afetada pelas paixões políticas suscitadas pela Guerra Fria e deturpada pela propaganda. Agora, com o fim da Guerra Fria, o desaparecimento da União Soviética e a participação da China em instituições até recentemente controladas pelos países capitalistas, talvez seja possível dar início a uma reavaliação mais serena desses ­acontecimentos. 

			Esperamos que a leitura dos livros desta coleção seja, para os leitores, o primeiro passo numa longa caminhada em busca de um futuro, em que liberdade e igualdade sejam compatíveis e a democracia seja a sua expressão. 

			Emília Viotti da Costa
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Introdução

			O século XX no México começa efetivamente com a Revolução Mexicana. Foi a primeira revolução com claro cunho social a acontecer na América Latina nesse século. Existem muitas razões para se refletir sobre esse singular acontecimento na história mexicana e na latino-americana. Em primeiro lugar, por que deu origem a um regime estável e duradouro. Tal situação fica mais evidente se compararmos o México a outros países do sul do continente que, ao longo do século XX, passaram por golpes militares e regimes de exceção.  

			A Revolução Mexicana é um fenômeno muito complexo e, durante este século, muito já foi escrito sobre ela, tanto por mexicanos como por estrangeiros. Num primeiro momento, a Revolução foi enaltecida como redentora, popular e vista como uma ruptura social com o “antigo regime”. Posteriormente, seu caráter revolucionário foi negado e criticado, e seus estudiosos passaram a destacar mais as continuidades entre o porfiriato e o regime pós-revolucionário. Afirmavam que não se tratou de uma revolução, mas de uma grande rebelião ou um conjunto de várias rebeliões regionais que só posteriormente, numa reiteração de identidade histórica comum, voltaram a ser englobadas sob o conceito de a Revolução. 

			Embora reconheçamos sua complexidade, com variáveis e diferenças regionais, sociais e culturais entre os distintos movimentos revolucionários – o que determinou seu caráter heterogêneo e multifacetado –, tratou-se sim de uma revolução de caráter nacional, popular, agrária e que, portanto, representou uma ruptura na história mexicana.

			Para compreender melhor esse acontecimento, cabe analisar o período histórico imediatamente anterior à Revolução, chamado República Liberal. Esta pode ser dividida entre a fase da República Restaurada, quando forças liberais mexicanas lideradas por Benito Juárez expulsaram os invasores franceses apoiados pelos conservadores, e o longo governo do general Porfírio Díaz, entre 1876 e 1911. Foi durante seu regime que o país conquistou uma relativa estabilidade política e econômica, depois de décadas de crises políticas, invasões estrangeiras, perda de territórios e estagnação da economia. Entender o período que antecede a Revolução é fundamental para compreender suas causas e seus desdobramentos. 

			A Revolução possui três fases distintas. Uma primeira etapa em que as elites se fragmentam e lutam entre si, contando com apoio das camadas populares. Esta é a fase de caráter mais político ou maderista. Na segunda etapa, as camadas populares, em especial os camponeses, aproveitaram-se da fragmentação política das classes dominantes e tomaram o poder, impondo suas reivindicações, especialmente a reforma agrária. Embora seja um período curto, esta é a fase mais radical da Revolução, quando a massa impõe um governo popular. A última etapa foi a fase da derrota popular e do surgimento de uma nova coalizão de poder entre setores da burguesia, pequenos burgueses, operários e camponeses. 

			O período que se estende entre 1920 e 1940 é a fase da institucionalização e consolidação da Revolução. Nesses anos, um grupo de revolucionários originários do estado de Sonora assumiu o poder. Sua hegemonia foi interrompida apenas com a ascensão do governo de Lázaro Cárdenas (1934-1940). O governo Cárdenas representou a consumação dos projetos revolucionários da fase armada.

			A Revolução Mexicana deixou uma herança que marcou a vida política, econômica e cultural do México ao longo do século XX. O Partido Nacional Revolucionário (PNR), criado em 1929, posteriormente Partido da Revolução Mexicana (PRM) e, por fim, Partido da Revolução Institucional (PRI) comandou o país até o ano 2000, quando perdeu a eleição para o Partido Ação Nacional (PAN).

			De qualquer forma, a Revolução Mexicana segue como uma das poucas revoluções do século XX com alguma legitimidade aos olhos de sua população. Ainda que o PRI tenha perdido o poder central, mantém uma série de governos regionais e domina muitas instituições legislativas. Mesmo os partidos da oposição, como o Partido da Revolução Democrática (PRD), reivindicam serem legítimos representantes da Revolução. Isso sem esquecer os guerrilheiros das montanhas de Chiapas do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN), os neozapatistas, que despontaram em 1994, e se dizem os verdadeiros herdeiros do legado de Emiliano Zapata.

		


		
			
Cronologia

			1810 – Em 15 de setembro, o padre Miguel Hidalgo inicia a Guerra de Independência.

			1821 – Consumação conservadora da independência.

			1821-1823 – Império de Agustín de Iturbide.

			1836 – Independência do Texas. 

			1846 – O Texas se torna mais um estado norte-americano.

			1846-1848 – Guerra entre o México e os Estados Unidos.

			1848 – Tratados de Guadalupe-Hidalgo põem fim à guerra com os Estados Unidos.

			1854-1857 – Guerra da Reforma, entre liberais e conservadores.

			1857 – Promulgada a Constituição Federal.

			1861 – Vitória dos liberais na Guerra da Reforma.

			1862 – Invasão francesa.

			1864-1867 – Império do arquiduque austríaco Fernando Maximiliano.

			1876-1880 – Primeiro governo do general Porfírio Díaz.

			1880-1884 – Governo de Manuel González.

			1884-1911 – Governos seguidos de Porfírio Díaz.

			1900 – Os irmãos Flores Magón fundam o jornal Regeneración.

			1906 – Greve de Cananea e protestos de Río Blanco.

			1910 – Celebração do Centenário da Independência. Porfírio Díaz é eleito presidente pela sétima vez.

			5 de junho de 1910 – Prisão de Francisco Madero por sedição.

			21 de junho de 1910 – Eleições presidenciais com vitória de Porfírio Díaz.

			22 de julho de 1910 – Madero é liberado para prisão domiciliar em San Luis Potosí.

			6 de outubro de 1910 – Fuga de Madero para os Estados Unidos.

			20 de novembro de 1910 – Madero convoca os mexicanos à rebelião e se proclama presidente provisório.

			1o de dezembro de 1910 – Porfírio Díaz toma posse para o mandato entre 1910 e 1916.

			14 de fevereiro de 1911 – Francisco Madero cruza a fronteira entre os Estados Unidos e o México.

			24 de maio de 1911 – Tratado de Ciudad Juárez e renúncia de Díaz. Governo provisório de Francisco Leon de la Barra. 

			15 de outubro de 1911 – Eleições presidenciais: Madero sai vitorioso.

			6 de novembro de 1911 – Posse de Franscico Madero.

			Dezembro de 1912 – Luis Cabrera apresenta seu projeto de lei de reconstituição dos ejidos dos pueblos.

			9 de fevereiro de 1913 – Tentativa de golpe de Estado orquestrada por Félix Díaz contra o presidente. Ocorrem dez dias de combates na Cidade do México, que levam à destituição de Francisco Madero.

			18 de fevereiro de 1913 – Pacto da Embaixada ou da Ciudadela. Acordo intermediado pelo embaixador norte-americano, Henry Lane Wilson, assinado entre Victoriano Huerta e Félix Díaz. Prisão do presidente e de seu vice.

			19 de fevereiro de 1913 – O general Victoriano Huerta assume a Presidência.

			22 de fevereiro de 1913 – Assassinato de Francisco Madero e de seu vice, José Maria Pino Suárez.

			26 de março de 1913 – Venustiano Carranza, governador de Coahulia, não reconhece o governo de Huerta e lança o Plano de Guadalupe.

			10 de outubro de 1913 – Huerta fecha o Congresso.

			2 de abril de 1914 – A División del Norte, comandada por Francisco Pancho Villa, toma a cidade de Torreón.

			23 de junho 1914 – A División del Norte toma Zacatecas.

			8 de julho de 1914 – É assinado o Pacto de Torreón, entre as forças de Francisco Villa e de Venustiano Carranza.

			15 de julho de 1914 – Victoriano Huerta renuncia e foge para os Estados Unidos.

			13 de agosto de 1914 – Tratado de Teoloyucan, que marca a rendição e dissolução do Exército Federal.

			10 de outubro de 1914 – Início dos trabalhos da Soberana Convenção Revolucionária, na cidade de Aguascalientes.

			6 e 7 de abril de 1915 – Batalha de Celaya e derrota da División del Norte.

			Dezembro de 1916/janeiro de 1917 – Assembleia Constituinte de Querétaro.

			1917-1920 – Presidência de Venustiano Carranza.

			Maio de 1918 – Criação da Confederación Regional Obrera Mexicana (CROM).

			Abril de 1919 – Assassinato de Emiliano Zapata.

			Abril de 1920 – Plano de Agua Prieta, início da Revolução Constitucionalista Liberal comandada por Álvaro Obregón.

			Maio a dezembro de 1920 – Adolfo de la Huerta, presidente provisório.

			1920-1924 – Presidência de Álvaro Obregón.

			1923-1924 – Rebelião Delahuertista.

			1924-1928 – Presidência de Plutarco Elias Calles.

			1926-1929 – Rebelião Cristera.

			1928 – Assassinato do presidente eleito Álvaro Obregón.

			1928-1929 – Presidência provisória de Emilio Portes Gil.

			1929 – Fundação do Partido Nacional Revolucionário (PNR), posteriormente (1938) Partido da Revolução Mexicana (PRM) e finalmente (1948) Partido da Revolução Institucional (PRI).

			1929-1932 – Presidência de Pascual Ortiz Rubio.

			1932-1934 – Presidência de Abelardo Rodriguez.

			1934-1940 – Presidência de Lázaro Cárdenas.

		


		
			
1. República restaurada e porfiriato: 1876-1910

			
A República restaurada

			O México consolidou a independência em 1821, após tentativas populares frustradas de emancipação comandadas pelos padres Miguel Hidalgo e José Maria Morelos. A independência foi proclamada com um pacto de unidade política que permitiu avançar para a autonomia em relação à Espanha e para um novo sistema político. Foi o resultado de uma complexa engenharia política costurada entre os insurgentes: constitucionalistas, monarquistas e republicanos. O México se emancipava da Espanha para dar origem à efêmera monarquia do imperador Agustín de Iturbide, que durou até 1823, quando foi proclamada a República.

			A primeira metade do século XIX foi um período de lutas entre federalistas e centralistas, entre liberais e conservadores e entre republicanos e monarquistas. Embora os conservadores tenham predominado entre 1821 e 1855, coexistia uma pluralidade de atores políticos. Durante essa primeira fase independente, o país perdeu aproximadamente metade do seu território para os Estados Unidos, na guerra entre 1846 e 1848. 
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